
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.979 - SP (2015/0245423-6)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 
SANTO ANDRÉ - SEMASA 

ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO 
AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE 
ADVOGADOS : MARCELO CHUERE NUNES 
  MARINA BITTENCOURT PROENÇA 
INTERES. : FUNDAÇAO DE ASSISTENCIA A INFANCIA DE SANTO 

ANDRE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. ADVOGADO 
CONSTITUÍDO POR AUTARQUIA MUNICIPAL. DESCUMPRIMENTO DE 
PRESSUPOSTO RECURSAL.  SÚMULA 115/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido que é dispensável a exibição, pelos 
procuradores de órgãos públicos, do instrumento de procuração, desde que  estejam 
investidos da condição de servidores, por se presumir conhecido o mandato pelo seu título 
de nomeação.
2. Todavia, o subscritor do recurso especial e respectivo agravo não se identifica por número 
de matrícula, tampouco demonstra que compõe quadro municipal ou autárquico de 
procuradores. Identifica-se apenas como advogado privado, constituído pela autarquia 
agravante, cuja procuração somente foi juntada aos autos por ocasião da interposição do 
presente regimental.
3. Segundo os precedentes desta Corte, a regularidade da representação processual deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso, considerando-se inexistente a irresignação 
apresentada por advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.979 - SP (2015/0245423-6)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — Trata-se de agravo regimental 
interposto contra decisão que negou seguimento ao agravo, deste teor: 

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia completa 
de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se depreende do 
contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, 
devendo a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 
interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 11/11/2010).
No caso, o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração 
e/ou substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial, Dr. Fabio Augusto Bataglini Ferreira Pinto, OAB/SP n.º 128.358.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso.

Nos pontos mais importantes à sua compreensão, assim vêm postos os fundamentos 
do recurso:

(...) a decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça contrariou o disposto no 
artigo 12, inciso II, do Código de Processo Civil:

“Artigo 12 – Serão representados em juízo, ativa e passivamente:
II – o Município, por seu Prefeito ou procurador;” (grifos nossos) 

O referido dispositivo legal realmente foi violado pela decisão do Superior Tribunal 
de Justiça, pois foi constatada a ausência da procuração referente ao SEMASA, que 
é uma autarquia pública municipal.
Todavia, deve-se ressaltar que os procuradores do SEMASA estão dispensados de 
exibir a procuração. Neste sentido:

“Os procuradores de órgão público estão dispensados de exibir procuração 
(RTJ 172/247, RSTJ 171/88; STJ-2ª T., AI 555.880- SP-AgRg, rel. Min. 
Eliana Calmon, j. 1.04.04, negaram provimento, v. u., DJU 7.06.04, p.194; 
RT 491/162, 493/156, 495/86) mesmo para receber e dar quitação em juízo 
(RJTJESP 109/262, maioria).” (Theotonio Negrão e José Roberto Ferreira 
Gouvêa, “Código de Processo Civil e legislação processual em vigor”, página 
175, nota 1a do artigo 37, 40ª edição, Editora Saraiva).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.979 - SP (2015/0245423-6)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: — A jurisprudência desta Corte está 
firmada no sentido que é dispensável a exibição, pelos procuradores de órgãos públicos, do 
instrumento de procuração, desde que eles estejam investidos da condição de 
servidores, por se presumir conhecido o mandato, pelo seu título de nomeação. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUTARQUIA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE QUADRO PRÓPRIO DE 
PROCURADORES. JUNTADA DE PROCURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO NÃO CONHECIDOS, PELA APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 115/STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC, NA 
INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
I. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é dispensável a exibição, 
pelos procuradores de Município, do instrumento de procuração, desde que estejam 
eles investidos da condição de servidores municipais, por se presumir conhecido o 
mandato, pelo seu título de nomeação. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no Ag 
1.385.162/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/10/2011; AgRg no Ag 1.338.172/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/02/2011, AgRg no Ag 1.252.853/DF, 
Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
15/06/2010.

II. No caso, verifica-se que, ao contrário do que sustenta a parte agravante, a 

autarquia municipal não possui quadro próprio de procuradores. Ao que consta 

dos autos, o subscritor do Especial e do Agravo trata-se, na verdade, de 

advogado privado, constituído pela autarquia ora agravante, cuja procuração 

somente foi juntada aos autos por ocasião da interposição do presente 

Regimental. Portanto, não se tratando de procurador pertencente ao quadro 

da entidade autárquica, correta a decisão agravada, que considerou 

inexistentes o Recurso Especial e o Agravo, porquanto interpostos por 

advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ).
III. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a regularidade da 
representação processual deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, 
considerando-se inexistente a irresignação apresentada por advogado sem 
procuração nos autos, sendo impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda 
parte, ambos do Código de Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, 
porquanto tal providência revela-se incompatível com a instância especial" (STJ, 
AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 07/04/2015).
IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 763.333/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 
17/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DE 
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ADVOGADOS REPRESENTANTES DE AUTARQUIA MUNICIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO RECURSO. 
DESCUMPRIMENTO DE PRESSUPOSTO RECURSAL EXTRÍNSECO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
1. A dispensa à demonstração da representação processual de município por meio de 
instrumento de mandato somente ocorre quando seus procuradores estiverem 
investidos na condição de servidores municipais, por se presumir conhecido o 
mandato pelo seu título de nomeação ao cargo.
2. No caso dos autos, não foi demonstrada a regular instituição dos advogados 
constituídos no feito, de modo que restou ausente a capacidade postulatória, exigida 
para existência dos atos processuais. Incidência da Súmula 115/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 754.464/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
20/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUBSTABELECIMENTO 
SEM PROCURAÇÕES ORIGINAIS AO ADVOGADO DO 
AGRAVADO.DEFICIÊNCIA DO INSTRUMENTO.
1. De fato, "a representação processual de município independe de instrumento de 
mandato, desde que seus procuradores estejam investidos na condição de servidores 
municipais, por se presumir conhecido o mandato pelo seu título de nomeação ao 
cargo" (REsp 1135608/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 5.11.2009).
2. Contudo, na hipótese dos autos, não há cópia da procuração outorgada ao 
advogado da agravada, mas tão somente a cópia do substabelecimento conferindo 
poderes ao advogado que apresentou contrarrazões ao recurso especial.
3. Ocorre que a ausência da cadeia completa das procurações e dos 
substabelecimentos dos patronos do agravante e do agravado importa no não 
conhecimento do agravo de instrumento. Precedentes: AgRg no Ag 1.140.117/SP, 4ª 
Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 28.9.2010;
AgRg no Ag 1.296.790/SP, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 
19.8.2010; EREsp 1.056.295/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
25.8.2010; AgRg no Ag 1.139.384/MG, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 18.5.2009.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1338172/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 
04/02/2011)

A despeito disso, o subscritor do recurso especial e respectivo agravo não se 
identifica por número de matrícula, ou não demonstra que compõe quadro municipal ou 
autárquico de procuradores, apenas identificando-se como advogado privado, constituído pela 
autarquia ora agravante, cuja procuração somente foi juntada aos autos por ocasião da 
interposição do presente regimental (fls. 170/171).

Na esteira dos precedentes desta Corte, a regularidade da representação processual 
deve ser comprovada no ato da interposição do recurso, considerando-se inexistente a 
irresignação apresentada por advogado sem procuração nos autos (Súmula 115/STJ). A 
propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
DEFEITO INSANÁVEL NOS RECURSOS DIRIGIDOS À INSTÂNCIA 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ.
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1. É no momento da interposição do recurso que a representação do advogado 

deve ser comprovada, não podendo ser suprida a falta do instrumento de 

procuração após o protocolo do Recurso Especial, ainda que no Tribunal de 

origem.

2. "Publicado o acórdão e correndo prazo para a interposição do especial, a 

instância ordinária já cumpriu e acabou o ofício jurisdicional, de modo que não 

é possível seja, ali, sanado o defeito. O que rege a espécie não é o art. 13, mas 

o art. 37 do Código de Processo Civil que instrui a Súmula 115." (EDRESP 

100.531/ SP, 3ª Turma, Min. Nilson Naves, DJ de 1º.12.1997).
3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 129.095/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/02/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES AOS SUBSCRITORES DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS 
13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA ESPECIAL.

1. Na instância especial é considerado inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos, a teor da Súmula 115 desta Corte.
2. A capacidade postulatória integra o juízo de admissibilidade, que deve ser 
obrigatoriamente realizado pelo relator neste Superior Tribunal, a fim de resguardar 
as garantias da ampla defesa e do contraditório, ao atentar pela conformidade na 
abertura da instância especial, que ocorre a partir da interposição do recurso perante 
o Tribunal de origem.

3. A jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que as regras insertas 

nos arts. 13 e 37 do CPC são inaplicáveis na instância superior, sendo 

incabível qualquer diligência para suprir a irregularidade de representação das 

partes ou falta de procuração. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido, com imposição de multa" (STJ, AgRg no AREsp 
369.961/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
23/10/2013).

Tal contexto, nego provimento ao agravo regimental, mantida a decisão agravada. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0245423-6 AREsp 792.979 / SP

Números Origem:  00292058120118260554  10699/2009  106992009  1309/2011  13092011  245346  245560  
245796  292058120118260554  554.01.2009.633479-6/000000-000  5540120096334796  
5540120096334796000000000  633479/2009  6334792009

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ 
- SEMASA

ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO
AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE
ADVOGADOS : MARCELO CHUERE NUNES

MARINA BITTENCOURT PROENÇA
INTERES. : FUNDAÇAO DE ASSISTENCIA A INFANCIA DE SANTO ANDRE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ 
- SEMASA

ADVOGADO : FÁBIO AUGUSTO BATAGLINI FERREIRA PINTO
AGRAVADO : PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE
ADVOGADOS : MARCELO CHUERE NUNES

MARINA BITTENCOURT PROENÇA
INTERES. : FUNDAÇAO DE ASSISTENCIA A INFANCIA DE SANTO ANDRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
Documento: 1479385 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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